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O autor vale‑se de várias tabelas e diferentes gráficos para melhor pontificar as suas 
análises e conclusões, enriquecendo o trabalho com algumas ilustrações que apenas apelam à 
nossa sensibilidade estética, embora constituam exemplos que não pecam por sair do âmbito 
da matéria em exame.
É na breve conclusão que se recorda claramente que a monografia, que a uma abordagem 
superficial nos poderia parecer mais ambiciosa, é na verdade um case study, cujos objetivos 
cremos terem sido bem conseguidos. Sobressai como peculiaridade do concelho, cujas raízes 
maioritariamente cristãs‑novas são sublinhadas, que em Arraiolos os agentes do Santo Ofício 
eram sobretudo familiares, bem mais numerosos do que comissários e notários; e que, contra 
o habitual noutras regiões, em que os primeiros familiares tinham ocupações manuais, em 
Arraiolos eram os lavradores, que detinham o poder económico, os primeiros a alcandorar‑se 
à função que lhes consolidava a posição social.
No final temos um índice descritivo das fontes consultadas com a respetiva classificação 
e localização. Segue‑se o índice bibliográfico e dois anexos. O primeiro contém uma tabela 
com a descrição dos familiares e suas mulheres/noivas, bem como da ocupação dos respetivos 
ascendentes, sempre dentro do arco temporal em estudo; o segundo é um pequeno glossário, 
ideia que achámos feliz, conquanto encontrássemos vocábulos cuja inclusão nos pareceu 
desnecessária (como “vinhateiro”, por exemplo) e sentíssemos a falta de outros que nos pareceria 
mais curial incluir, como “provança” ou “familiar” (do S.O.).
Um livro que sem dúvida constitui uma relevante contribuição para o estudo da 
Inquisição em Portugal, e que sairia beneficiado ao incluir um pequeno mapa do concelho e 
das localidades pertencentes ao senhorio da casa de Bragança na época em apreço.
Doutorado em História pela Universidade de Boston, em 2000, Timothy D. Walker, 
Professor Associado da Universidade de Massachusetts Dartmouth, foi Visiting Professor e 
Visiting Fellow em outras universidades como a Brown, a Pittsburgh, a École des Haute Études 
en Sciences Sociales, a Universidade Nova de Lisboa, a Universidade Aberta. 
O livro Doctors, Folk Medicine and the Inquisition.  The Repression of Magical Healing in 
Portugal during the Enlightenment de Timothy D. Walker, primeiramente dado à estampa em 
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Leiden‑Boston, sai posteriormente em língua portuguesa no Brasil e muito recentemente 
(2013), em Portugal, pela mão das editoras do ICS e da Fiocruz com o título Médicos, medicina 
popular e Inquisição. A repressão das curas mágicas em Portugal durante o Iluminismo. O autor tem 
vasta obra sobre estas questões publicada em artigos de revistas e capítulos de livros não sendo, 
por certo, a última vez que tratará destas matérias. 
O docente dividiu o seu livro em duas partes denominando a 1.ª “Contexto social, 
político e institucional” e a 2.ª “A repressão das curas mágicas”. A 1.ª incide em 5 capítulos a 
saber “Introdução e síntese”, “O papel do curandeiro e do saludador na sociedade portuguesa 
do princípio da Idade Moderna”, “Influências do Iluminismo: o avanço em direcção à reforma 
médica no Portugal setecentista”, “O monarca e o Inquisidor‑Geral: duas personalidades que 
influenciaram a campanha do Santo Ofício contra os curandeiros” e “Interligações: a influência 
dos médicos e cirurgiões licenciados na Inquisição e na corte durante o reinado de D. João V”. 
A 2.ª parte é composta por mais outros 4 capítulos, do 6.º ao 10.º e contempla as seguintes 
matérias: “Uma política deliberada de opressão: os processos da Inquisição portuguesa contra 
os curandeiros por crimes de magia, cerca de 1690‑1780”; “Estudos de casos: processos contra 
curandeiros e saludadores nos séculos XVII e XVIII em Portugal”; “A punição dos autores 
de crimes de magia: brandos costumes e controlo social”; “Perfil demográfico e mobilidade 
geográfica dos curandeiros processados pela Inquisição portuguesa, 1682‑1802” com as 
respetivas Conclusões.
No Capítulo “Introdução e síntese”, o autor analisa e interpreta mais detalhadamente do 
que é costume. Ao apresentar diversas conclusões desta primeira pesquisa e primeiras intenções 
do seu trabalho decide‑se por uma mudança de rumo. Em boa hora o fez. Funciona, assim, este 
Capítulo como que uma espécie de “preâmbulo” que conduzirá o leitor aos capítulos seguintes, 
ou seja, a uma nova investigação, afinal, a do seu próprio livro. Percebem‑se, assim, as intenções 
deste título e do conteúdo. 
Timothy D. Walker prima pela problematização de questões relativas à magia, aos 
profissionais da medicina, às perseguições aos curandeiros, aos bruxos, principalmente no 
século XVIII, concluindo serem aquelas muito inferiores às praticadas em outros países da 
Europa. Inquiriu primeiramente sobre as causas destes procedimentos no século XVI verificando 
estarem muitos dos saludadores mais interessados no exercício da medicina popular do que 
na prática da magia negra, habitual na nossa Europa e a Inquisição muito menos interessada 
em persegui‑los (Cap. 1, p. 37). 
Na segunda etapa do seu trabalho Timothy D. Walker fará uma historiografia da feitiçaria 
portuguesa estudando usos e crenças populares prestando atenção às suas semelhanças e 
diferenças concentrando‑se principalmente no século XVIII. 
Percebe‑se como foi crucial a consulta de outras fontes responsáveis da mudança para 
este novo quadro cronológico. Importante e inovador foi igualmente a incorporação e ligação 
de histórias dos inquisidores do Santo Ofício, a “principal instituição responsável por levar 
curandeiros a tribunal” (Cap. 10, p. 365) aos médicos e aos barbeiros, entre outros adjuvantes 
da causa, não excluindo o rei D. João V, e um Inquisidor‑mor, figuras estas cruciais na repressão 
dos curandeiros e bem destacadas na sua obra. 
T. Walker considera que o aumento de processos, – em Portugal, principalmente entre 
1720 e 1730, altura de maior perseguição às bruxas, – sobre “indivíduos que se sabia serem 
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curandeiros” se ficou a dever, entre outras coisas, ao conhecimento, por parte dos médicos 
portugueses das práticas “da medicina científica racional” e modernização desta, exercidas 
no estrangeiro e de acordo com a reforma iluminista. (Cap. 1, p. 42; Cap. 3). Os principais 
responsáveis disto foram os “diletantes e polímatas, seguindo‑se mais tarde os profissionais 
da ciência” (Ana Simões, Cap. 3, p. 146, nota 198) residentes em Portugal ou no estrangeiro, 
judeus, cristãos‑novos, ou não. Todos eles, seguindo as ideias iluministas, deram um valioso 
contributo à comunidade científica lusa concorrendo simultaneamente para uma mudança 
de pensamento das elites portuguesas (Cap. 3). No entanto quando Walker faz a ligação entre 
eclesiásticos e universitários prova não terem sido os objetivos científicos os únicos responsáveis 
por esta mudança. 
Ao desenvolver estas suas ideias traz luz a esta questão. Na verdade, o tribunal da 
Inquisição de Coimbra estabelecera, desde os finais do século XVII, “uma ligação profunda e 
multifacetada com a Faculdade de Medicina da Universidade de Coimbra, empregando não 
só médicos e cirurgiões qualificados nas prisões do Santo Ofício, mas também recorrendo 
frequentemente aos profissionais de medicina como informadores e funcionários. […] muitos 
docentes de destaque da Faculdade de Medicina eram efetivamente familiares da Inquisição, 
tal como muitos dos seus alunos e ex‑alunos” (Cap.1, p. 38‑39). Este grupo profissional, ao 
utilizar a ação dos Inquisidores, entre outras coisas, para o descrédito dos curandeiros, tentava 
simultaneamente evitar ou acabar com a concorrência destes. E este era um aspeto fulcral. A 
procura de um melhor estatuto socioeconómico, a par de melhores regalias profissionais, estaria 
também na base desta cumplicidade. (Cap. 5) 
E para perceber esta cumplicidade T. Walker faz consulta e interpretação dos processos 
inquisitoriais, entre outros documentos que lhe permitiram verificar a repressão exercida, 
outra dimensão das ações dos “atores” acima referenciados contrariando a ideia de que as 
perseguições se deviam apenas a razões de natureza teológica. Nega esta causalidade até agora 
defendida. Concorreu também para isto o exame à vida dos denunciados (os curandeiros) e 
dos denunciantes nos processos inquisitoriais. Deu‑nos também uma perceção particularizada 
das conjunturas a nível social, religioso e científico, caracterizadoras das épocas consideradas. 
O estudo de casos (Cap. 7, p. 243‑269) com informações pormenorizadas dos processos 
dos saludadores nos séculos XV e XVIII mostra‑nos o tipo de pessoas envolvidas e a situação 
de cada um delas; as diferentes denúncias e como estas se constituíram; o que cada uma delas 
envolvia; o modo como as elites elaboravam as acusações e as diversas condenações aplicadas; 
os métodos tradicionais de interrogatório dos inquisidores para a obtenção da verdade, bem 
como os depoimentos e as queixas apresentadas. Ficamos igualmente a saber da existência de 
testemunhas falsas, amigas dos acusadores, por vezes desconhecendo os acusados. Foi também 
fulcral a consulta e análise dos procedimentos penais contra feiticeiros e feiticeiras, dos registos 
dos tribunais da Inquisição num total de 442 indivíduos julgados pela Inquisição portuguesa (p. 
40) por crimes de magia entre 1668 e 1802, aumentando estes significativamente entre 1682 
e 1777 (p. 40). Apesar de tudo isto o autor conclui que quer no século XVI, quer no XVIII, 
foram apenas executados 6 mágicos (p. 271) e 4 entre 1600 e 1800 (p. 271) o que é irrisório 
comparado com outros países. 
A consulta de muitos destes documentos originou ainda a elaboração das tabelas de 
sanções relativas aos tribunais de Coimbra, Évora, Lisboa (Cap. 8, p. 295‑305); das tabelas 
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Recensões
demográficas (Cap. 9, p. 355‑364) com indicações de data de detenção, idade, sexo e estado 
civil do detido/detida com a informação do total dos curandeiros e curandeiras, de mágicos 
também dos tribunais já referidos com as respetivas sanções. As tabelas relativas às ocupações 
dos mágicos (Cap. 9, p. 341‑344) permitiram, juntamente com as outras conhecer a realidade 
de então e fazer diversos tipos de comparações, de entre elas, a mudança de residência ligada 
à gravidade das condenações. 
Introduziu ainda T. W. gráficos do livro de José Pedro Paiva, Bruxaria e Superstição num 
País sem ‘Caça às Bruxas’: Portugal 1600-1774 (Lisboa, ed. Notícias, 1997, p. 218‑221), sobre 
as penas e a duração delas impostas em sentenças da Inquisição, entre 1600 e 1774 (Cap. 8, p. 
278‑279). Os diversos casos selecionados e devidamente identificados nos capítulos do livro de 
T. Walker mostram‑nos um cenário muito variegado da vida e das práticas destes curandeiros 
e curandeiras, do local de atuação e de degredo e daqueles que os julgam e condenam. 
Esta investigação, qual complexo puzzle, é assaz original pelas fontes utilizadas e conclusões 
retiradas como a de que a perseguição aos curandeiros em Setecentos favoreceu muito os clínicos 
e desacreditou a medicina popular e os seus cúmplices, mostrando a importância das ideias e 
a aliança das elites para estas persecuções. Fica patente o conflito e a distância culturais entre 
estes dois tipos de medicina e de quem os representava e defendia. 
Certo é que as peças vão sendo dispostas no seu devido lugar trazendo uma visão 
diferente do clero, da nobreza e do povo distinguindo‑se no complexo estudo certas classes 
profissionais até então não relacionadas com ideias, ações, aspetos que podem complementar 
ou provocar uma nova história da medicina, do direito, da Inquisição, da feitiçaria, pondo em 
palco as mais diversas “personagens” tendo as da elite um papel fundamental.
Terminamos com Timothy D. Walker ao afirmar não ser este só “um trabalho sobre 
a história da ciência médica e do racionalismo em Portugal, como um estudo regional da 
perseguição da magia e da bruxaria” (Cap. 1, p. 28).
